
ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMf-""NTODE la INSTÂNCIA

I/I.'TERFSSADO: L G SAMPAIO ME '
ENDEREÇO: JOÃO l'ORFÍRIO
PROCt:SSO.l/5I 312015
AUm DE INFRAÇÃO: 1/201500726

MARTINOPOLE _CF
CGF na 06.324.] 70-6

EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA - EFO. Ação fiscal denunciando a falta de
transmissão dos arquivos de Escrituração Fiscal Digital - EFD, do
período de fevereiro a outubro!2014. ao órg~o fazendário
competente no prazo regulamentar. Violação ao Convênio 143/2006,
Protocolo 03/20lJ e artigos 276-A e 276-E do Decreto n" 29Jl41/07
alterado pelo Decreto 30.11512010, e LN. nOs50/2011 e 0112012,
eom Penalidade contida no artigo 123, inciso VI, "c", item 1 da Lei
12,670/1996, alterada pelas Leis 13.418/03. 13.633105 e 14.447/09.
Julgado PROCEDENTE.
DEFESA TEMPESTIVA,

JULGAMENTON"., 11~O li)
RELATÓRIO

acusação fiscal:
A peça inicial do presente processo traz no seu relato a seguinte

"Deixar o contribuinte, enquadrado no Regime Normal de
Recolhimento de transmitir a Escrituração Fiscal Digital - EFD
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quando obrigildo, na forma e nos prazos regulamentares. O mesmo
não informou a Escrituração Fiscal Digital - EFD, do período de
01/02/2014 a 3111012014, solicitado pelo T.!.2014291H1. Motivo da
lavratura do presente com suas penalidades formais, conforme
regulamento pertinente."

o autuante aponta como infringido o Convênio 143/06, Protocolo
ICMS 77/08 e arts. 2 e 4 do Decreto 29.041107. Sugere como penalidade a imposta no
artigo 123, inciso VI, alínea "c" item I da Lei 12,670196 alterada pela Lei 14.447/09.

Além da peça basilar que instrui o presente processo foram
anexados aos autos os seguintes documentos fiscais:

• Mandado de Ação Fiscal nO 2014.30609;
• Termo de Intimação nO 2014.29181;
• Consultas aos Sistemas corporativos da
Sefaz/Ce: EFD;
• Defesa protocolo na 113610612015;

Tempestivamente a empresa autuada, Ingressou com defesa
arguindo o que seb'IJe:

1. Que o autuante foi infeliz em não preencher corretamente a
via do termo de intimação do autuado, "tomando-se obscuro" o conhecimento da data
final para que o autuado possa in!:re5sar com sua defesa e Inu pagar com redução a multa,
caracterizando eeITeamento de defesa.

2. Que o Inc. 11, ~ 6" ,Arr. 26 da Lei 12.732/97, estabelece que
a intimação deverá conter: a indicação do prazo, da autoridadc a quem devc scr
diriJ;:ida a impugnação ou o reeUnlU e du endeITçu do Contenciuso Administratil'o
Tributário. Caracterizando assim a nulidade do feito fiscal.

FUNDAMENTAÇAO

A autuada alega que a via do Termo de Intimação do contribuinte,
não foi preenchida corretamente. Tornando.se obscuro o conhecimento da data final para
impugnação e caracterizou como cerceamento de/efesa. V
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Preliminarmente, vale esclarecer que o contribuinte refere-se a duas
peças distintas do processo: O Termo de Intimação e a Intimação do Auto de Infração.
Após análise de todos os elementos constitutivos dos autos, constatamos a existência do
Termo de Intimação, às fls.04 com assinatura e ciência do contribuinte (ou representante
legal) no qual foi concedido o prazo de 10 (Dez) dias, a contar da data da ciência, uue se
deu pessoalmente em 05/1212014, como determina o Inc. li, An . 7" da Instrução
Normativa n° 49/2011, para que o contribuinte espontaneamente sanasse sua pendência
com o fisco. Transcorrido o prazo, conforme disposto no ArL 70 da Lei n° 15.614/2014,
sem que o contribuinte se regularizasse, foi lavrado o presente AulOde Infração às fls. 02,
também com assinatura c ciência do contribuinte, no qual foi concedido o prazo de 30
(trinta) dias, a contar da dllta da ciência, Que se deu pessoalmente em 23/0112015,
conforme determina o * 1" Art. 72 da Lei n" 15.614/2014, para recolher o crédito
trihutário on apresentar defesa, e o contribuinte tempestivamente, ingressou com a
impugnação do feito fiscal.

Portanto, diante de todo o exposto e da clareza da redação dos
instrumento, legais, abaixo transcritos, NÃO HÁ OUE SE FALAR em prllzo obscuro nem
mo pouco em cerceamento de defesa.

INSTRUÇÃO NORMATIVA 4911011

( . .)

Art. 7° _A contagem dos prazos das ações fiscais e procedimentos
admini~trativos inicia-se a partir:

I. (.. .)

n - da ciência do Tenno dc Intimação ao sUJellopa~sivo, na.~
hipóteses de dispensa de Termo de Início Je Fiscalização, previstas
no art. 825 do Decrelo n" 24.569, de 1997; (grifei)

LEI N" 15.614110/4

( ..)
Art. 70 - Os prazos do processo administrativo - tributário serão
contínuos, c:<ciuindo-se na contagem, o dia do início e íncluindo-
se o dia do vencímcnto. (grifei) ~

,
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LEI N° 15.6J4120U

(. .)

Art. 72- (... )

~ l° O prazo para interpor impugnação, recurso ordinário ou
extraordinário será de 30(trinta) dias, contados da data cm que se
considerar efetuada a intimação. (grifei)

A autuada vem ainda, arguir a nulidade do fcilo fiscal, alegando ter
ocorrido a preterição do direito de defesa, por não ler sido indicado na intimaçiio (do Auto
de Infração), o prazo, a autoridade a quem se deva ~er dirigida a impugnação ou o recurso e
o endereço do Contencioso Administrativo Tributário e cita os dispositivos do Inc. Il , ~ 6.
Arl.26 da Lei 12.732/97 e * 30 do Arl.53 do Decreto 25.46H(99. Vejamo, a intimação. in
verbís :

"Fica o contribuinte em epíwafe intimado a recolher O Crédito
Tribulário com seus acréscimos legais lançados na ji,rma deste ;nstrumel1lOno montal1le
identifieado neste Amo de Infração, ou a comparecer à Célula de Exeeucão no praw de
30 (trintai dja.~ de ciência deste, para apresl!lltar sua defrsa contra as intracões
identificadas, No easo de recusa do autuado apor sua assinatura, a intimação serÓ(eito n(/
forma da legislação proces,ma! vigel1le."

Na intimação, acima transcrita, fica claro a indicação do prazo de
30 (trinta) dias e da autoridade a quem dcve ser dirigida a impugnação ou o recurso.
No caso que se cuida, à Célula de Execução de sua circunscrição fiscal, que é representada
pelo Orientador. A falIa do endereço do Contencioso Administrativo Tributário, não
compromete o feito fiscai, uma \'CZ que não causou nenhum prejuízo ao contrihuiqtc,
que compareceu a Céluia de Execução de sua circunscrição fiscal, tomou ciência pessoal,
ingressou com defesa tempestiva e esta foi encaminhada ao Contencioso Administrativo
Tributário respeitando todos os prazos processuais.

Isto posto, toma.se insubsistcnte a rogativa de nulidade, por parte
da autuada, por entender que a falIa do endereço do contencioso, nessa situação, trata-se de
urna mera fonnalidade que em nada comprometeu o feito fiscal, nem inviabilizou o direito
ao contraditório e à ampla defesa do autuado. Se nãu vejamos o que preceitua o ~ 6° ,Ar!.
84 da Lein

Q
lS.614/2014eo~3Q,Art.S3doDecreto2S.468/99. inverbis: ¥

,
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LEI NQ 15.61411014

( ..)

Art. 84-

(. .J
~ 6° A~ incorreções ou omIssões do aUlO de infração e a
inobservância de c~igências meramente formais que não
constituam prejuízo à defesa não acarreta a nulidade do ato
adminislrativo, desde que haja elementos suficientes e possíveis à
determinação do sujeito passivo, a natureza da infraç.'io e o
montante do crédito trihutário. (grifei)

nECRETO N" 15.468/99

Art.53-, ..
(. .)

~ ]0 _ Considera-se ocorrida a preterição do direito de defesa em
qualquer circunstância em que seja inviabilizado o direito ao
contraditório e à ampla defesa do autuado.

Quanto ao mérito, versa o presente processo >obre omissão na
entrega, em tempo hábil, por parte do contribuinte, da Escrituração Fiscal Digital- EFD do
período de fevereiro a outubro/2014, conforme Mandado de Ação Fiscal n° 2014.30609.

A Escrituração Fiscal Digital - EI'D, foi instituída pelo Convênio
14312006, em sua Cláusula primeira, conforme a reproduzo a seguir:

CONV.UJI06

(. . .)

Cláusula primeira Fica instituida a Escrituracão Fiscal Digital
EFD em arquivo digilal, que .I'e canstilui em um conjunta de
escrituração de documentos jh'cais e de outras informaçlies de
interesse dos jÍi>'cos das unidades ftderadas e da Secretaria da
Receita Federol bem co~o no regisli"O de apuração de imposto~
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reftrenlcs às operações e prestações pra/ieadas pelo cOnlrihu;,ue,
(firifei)

o referido Convênio, em sua cláusula lerceira, * 1° e 2°, e Ajuste
SINIEF ICMS nO 0212009,cláusula terceira, & 1°, inciso I e lI, estabelecerama
obrigatoriedade e o inicio da obrigação da Escrituração Fiscal Digital - EFD, para lOdo8 os
contribuintes, conforme destaco a seguir:

CONV.UJ/06

(.. .)

Cláluula terceira A Escril1lradío Fiscal Digila! i de uso
obriga/ário nara os contribuintes do Imposto sobre Operações
Relaliva.l'à Circulação de Mercadorias e sobre Pre.l/w:iies de
Serviços de Transrorle Inleresladual e Intermunicipal c de
Comuniconlo ICMS ou do Impos/o sobre Produto,l'
Industrializados -IN (grifei)

* ]O O conrribuinle poderá ~'er dispen.<ado da obril:ação
eSlahelecida nesta cláusula, desde que a dispensa seja autorizado
pelo fisco da unidadefederada da contrihuinle e pela Secretaria da
Receita Federa!' (grifei)

g ]0 O contribuinte obrigado à EFD, a crirério da unidade
federada. fica dispensado das obrigações de entrego do.çarquivos
estabelecidospelo Convênio ICMS 57/95, (grifei)

AJUSTE SINIEF 0212009

( .)

Cláusula ferceira a EFD será obrigOlÓria,a rartir de 10 de ianeiro
de 2009, para lodos o,çcontribuintes do Impo/ito sohre OpaaeMs
Relativas à Circulaeão de Mercadorias e ,mhre Pre,çtucik~'de
Serviços de TranXP"rle Inlerestadual e Intermunicival e de
Comllnieacâo - ICMS c/ou do Impo.ç/V sohre Prudlllus
Industrializados -IPI. (grifei)

g JO Medianle celebração de Protocolo ICMS. 0., adminislraçâes
tribulárias das unidades federadas e da RFRJ poderão:

1RFR - Receita Federal do Brasil
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/ - dispensar a obriga/oriedade de que frata o caput para alguns
contribuintes. conjunto de contribuintes ou se/ores econômicos: ou

fi - Indicar os con/ribuintes obrigados à EFD, /()rnando a
u/ilização faculrativa aos demais.

No entanto, o Protocolo ICMS 0312011, considerando o di~posto no
,q la da cláusula terceira do Ajuste SINJEF 2/09, aeima transcrilO, alterou a data de início
da obrigação para lransmi~são da EFD, em sua cláusula primeira 8 1", reproduzido "in
verbis":

PROTOCOLO 0312011

()
Cláusula primeira Acordam as Esrados , Ceará,. em
es/abelecer a obrigatoriedade de utilização da Escrilurll(;ã" Fiscal
Digital - EFD prevista na Ajuste Sinief 02/09, de 03 de abril de
2009. (grifei)

8 1" A ohrigatoriedade de utilização da EFD prcvista na capur
aplica-se a todos os estabelecimentos dos con/ribuintes a par/ir r
de ianeiro dc 2012, podcndo ser antecipada a critério de cada
Unidade federada. (grifti)

Os Decretos 29.04112007 e 30.115/2010 que altewram e
acrescentaram os Artigos 276-A a 276-L ao DccrclO n° 24.569/1997, disciplinaram regras
para a Escrituração Fiscal Digital - EFD. prazo e validação de conteúdos para transmissão
dos arquivos, nos artigos 276-A e 276-E, conforme abaixo transcrito:

DECRETO 24.569/1997
(ALTERADO Pet"OSDECRETOS 29.04/0007 E JO./lSIlOJO/

(. . -J

Art.176-A Os contribuintes do ICMS jkam obrigados a
Escrituração Fiscal Digilal(EFD) nos termos e lias prazos
es/al1eleeidos nesta Seção.

81"A
conjun/o

Escriwração Fiscal Digilal(loFD)consti/ui-se em um
de cscrituraçã; de documento.l' fiscais e de "utr(l,~
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injiJrmações de inlere~'se do Fisco, bem como no registro de
apuração do ICMS, referente às operações e preSlações praticadas
pelo contribuinte, em arquivo digital.

& 20 O arquivo de que Ira/a o ,f l° será ohrigatoriamente suhmetido
ao programa disponibilizado pela Sefa. e pc/a Receira Fedeml do
Brasil (RFB), para validação de conteúdo, G.\'sinalura digital e
transmissão,
& ]0 O contribuinte eSlá abrigado a escrilurar e a prestar
in(ormaçiJes fiscais, em arquivo digiTai, referentes à Ima/idade das
operações de en/rada e de salda de mercadorias, da.\' uquisições e
prestações de serviços, dos lançamentos realizados nos exercícios
fiscais de apl/roçâo e de outro.! documentos de informação
correlalos, nos moldes do Manual de Orientação, Anexo Únieo. do
Ato COTEPElICMS n° 9. de 18 de ahril de 2008, ou ou/m que
venha a substilUí-lo.

* 40 A EFD só será considerada t'á/ida, para ejeilOsji,5C'ais, após a
confirmação. pelo Sistema Público de Elaituração Digital (SPED).
do recebimen/o do arquivo que a contém,

(. . .)

Art. 276_E O arquivo digital conterá as i'1formações dos períodos
de apuração do ICMS e será /ransmitido a/é o dia 15 do mês
subsequente ao do perlodo i'!formado, median/e Ulilização do
software de transmissiio disponibilizado pela RFB. (grifei)

Parágrafo Único, As informaçàes referentes aos doeumentos
deverão ser pres/adas sob o enfoque do infiJrman/e do arquivo,
tanto no que se refere às operações de entrada e aquisíçr1es de
serviços, quanto no que se refáe às operações de salda e
prestaç;Je.\'de serviço.

Postcrionnenle, as lnslruções Normativas n" 50120U e 0l/2012,
estabeleceram prazo para início da obrigação da Escrituração Fiscal Digital _ EFD, paro as
empresas dc Regime Normal de Recolhimenlo, por eontríbuinles, eoufonne lranscrito
abaixo:

I.N. N" 5012011

(. . .)

Art. 1° Ficam os eontribuinles do ICMS. inscritos no Regime de
Recolhimento Normal. obrigado,,' a transmitir a partir de l" de

fS(
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ianeiro de 2012 por meio de arquivo digiral com (l.~sinaluradigiral
do contribuinte ou seu represenlanle legal. certificada por entidade
credenciada pela Infra-Estrutura de Chaves Públicas Bra.,-íhára
(leP-Brasil), as Informaç!ks necessárias à apuração do ICMS,
decorremes das operações e prestações praticadas pelos
conlribuinles, registradas na Escrituração Fiscal Digíla/(EFD), nos
lermos do Protocolo ICMS nO 03/2011. (grifei)

I,N. fi" 0112012

()
Art. }O OS conlribuinles do ICMS, inseri/o.\'no Regime de
Recolhimenro Normal. bem como aqueles que venham a se
constituir, ficam obrigados a Iransmilir, a parlir do periodo de
referiinÔa "janeiro de 2012". a Escriluraç<io Fisçal Dif;ilal(EFD),
em observância às' dióposições do Pr%c% ICMS nO 03/2011.
(grifei)

No preseme caso, verifica-se que a autuada tinha o regime
NORMAL de recolhimento, e que estava obrigada a transmissão da EFD desde
01/01/2013, conforme consulta aos Sistemas da Receita Federal (Fls.14) logo, deveria ter
sido transmitida até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao período infonnado.

Importante corroborar que antes da lavrdtura do presente Auto de
Infração o contribuinte foi intimado a apresentar as EFD's omissas e que o prazo para a
entrega das mesmas já havia vencido. Por meio dessa intimação (Fls. 04), foi concedida a
oportunidade para que o mesmo espontaneamente sanasse a omissão, dentro do prazo legal.
No entanto, a omissão não foi sanada, motivo pelo qual foi lavrado o Auto de Infração.

o Código Tributário Naeional- CTN, reza em seu art. 113 que a
obrigação tributária pode ser principal ou acessória - no caso em questão, o contribuinte foi
acusado de ter descumprido obrigação tributária acessória - a cntrega, ao Fisco EstaduaL
dentro do prazo regulamentar, da EFD.

A obrigação acessória tem como causa a ocorrência de uma situação
prevista em lei ou em outros atos que compõem a legislação tribut6ria, e seus objetos são
ações ou omissões que viabilizam o controle, pelo Fisco, do cumprimento da obrigação
tributãria principal.

Embora na condição de acessória, esta se constitui em uma garantia
de acesso do credor tributário ao objeto da obrigação principal, qual seja, o pagamento do
tributo.

à legislação
o descumprimento da obrigação acessória resulta em uma infração

"'b,lá",. 0' ~j,., "'C ,",re~d" EFD', ,"","ri" pcn,",m,," ~
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cometimento de infração, falo que independe de qualquer outra situação para a sua
caracterização.

Em razão do descumprimento da obrigação tributária em questão,
qual seja, a omissão na entrega das EFO's do período fevereiro a outuhrof2014, cabe ser
aplicada a penalidade sugerida pelo autuante, qual seja, a prescrita no Art. 123, inc. VI,
alínea "c", item 1, da Lei nO 12.670196, alterada pelas Leis 13.4HI/03, 13.1133/05 e
14.447/09 conforme destaco a seguir:

LEI N° /1.670/96
(ALTERADA PELAS LEIS 13.118/03, 13.633/05 E 14.447/091

(. .)

"Art. 123 - As infrações à legislaçã" do ICMS sujei/am o infrator
às seguÍntes penalidades, Sem prejuízo do pagamento d" imposta,
quando for o caso'

(.)

J!] - Fa/r"s relativas à apresenlação de informações econômlCO-
fiscais:

(...)

e) deixar o contribuinte, na forma e no.\'prazos regulamentare.\'. de
transmitir a Escrituração Fiscal Digilal, quando ohrigado. ou a
Dec!oraçàa de In(armaçiJe;' Econômieo-Fiseai." (DIEF), ou oulra
que venha a .I'uh;'t;lu;_la.-multa equivalenl/! a:

1. 600 (seiscentas) UFIRCEs por cada período de apuração,
quanda se (rOlar de çontribuinte inscrito no Regime Normal de
Recolhimen((); (grifei)

DECISÃO

Dianle de todo o expo~lo, julgo PROCEDENTE a presente Ação
Fiscal, devendo o contribuinte autuado ser intimando a recolher aos oofrc~ do E~tado,
conforme demonstrativo acima, a importância de 5.400 (cinco mil e quatrocentas)
UFIRCE's, no prazo legal de 30 (trinta) dja~ com os devido~ acré~cimos legais, a contar da

W éY
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ciência Jessa decisão, ou em igual período, interpor Recurso ao Conselho de Recursos
Tributários, na fOlma da Legislação Processual vigente.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO:

~ , •.-
2014 UFlRCES~~ ,
FEVEREIRO 600 ,

MARÇO 600
ABRIL 6il0
MAiO 6()O --1JUNHO 6ilO ,

JULHO 600 -AGOSTO 600
SETEMBRO 6(X)

OUTUBRO 600 ,

OTAL ; 5.400 L'FIRO~S

CÉLULA DE JULGAMENTO DE la. INST ÂNCIA,em Fortaleza, aos 22 de maio
de 2015,

MARIA DOsoco~\~ ITAS eOLAçO
JulgadoraAdm~~~bUláriO

n
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